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ESTATUTO

ÁssoclAÇÃo nt pRoJETos socrAIS E cULTURAIS DA
BAHIA MovrMENraryÊ

ArÍigo l' - A Associação de Projetos Sociais e Cultumis da Bahia Movimentayê,
Pessoa Juridica de Direito privado, é uma entidade sem Íins lucrativos de caráter Filantrópiôo,
llndada em 20 de janeiro de 2019 (vinte de janeiro de dois mil e dezenove) e que reg".-rê po,
este ESTATUTO e pelas normas legais pertinentes.

Artigo 2'- Q Prazo de duração da Associação de Projetos Sociais e Culturais da Bahia
- IÍOVIMENTAYE e p,or tempo 'ndeterminado.

Artigo 3' - Associação de Projeros Smiais e Culturais da Bahia - MOVIMENTAYÊ
tem como sede à Rua Chile, no 05, sala 603, Edificio Antonio Ferreira, Bairro Centrq CEp:
40.020-000 salvador - Bahra podendo abrir Íiliais ou correspondentes em outrâs cidades,
Estados do Brasil e outros Países.

Artigo 4'- Fica eleito o Foro da cidade de Salvador, Estado da Búiq para dftimir
quaisquer assuntos relacionados à associação.

Pardgralo Primeiro - A entidade observará os princípios da legalidade impessoalidade,
moralidade, púlicidade, economrcidade e da eficiência.

Parágrafo Squndo A Associação de Projetos Sociais e Culturais da Bahia
iITOVI}IENTAY Ê, será representada ativa ou passivamente, judicial e extra judicia
pelo seu presidente ou por quem este expressamente designar

CAPÍTTÍLO II
DAS FINALID.{DES E OBJETI
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Artigo 5"- Associaçâo de Projetos Sociais e Culturais da Bahà - MOVIMENTAYÊ,
e uma entidade de interesse social, cultural, educacional, esportivo e aÍístico, sendo
apartidiirios, com a finalidade precípua de criar, fomentar, desenvolver e acompanhar a prática
de projetos nela desenvolvidos em todo teritório brasileiro, podendo fazer parcerias com
outros países, tem como finalidade:
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CAPÍTTILO I
DA DENONTINAÇÃO.



I - Assistir, pÍomoleÍ e valorizar as pessoÍls ou grupos de pessoas ,nsn6g flys1e§fdas; amparaÍ
a criança e o adolescente que vivam à margem em razào da exclusão social e de
circunstâncias que tenham sido causa de abandono ou desamparo, visando a inclusão social, o
suprimento das necessidades essências à vida e à cidadania.
II - Promoção da cultura, defesa 

" "onr.*ufao 
ã" p"t -O,ii" histórico e artístico;

III - Promover o sentido e a ação comunitriria visando a integraçâo nas poHticas públicas a
bem da cidadani4 Promover a profissionalização de jovens e adultos visando a inclusão ou
inclusão social;
fV - Promover o interc.âmbio cultural entre povos ou grupm de nacionalidades diferentes
apoiando o estrangeiro em território nacional e buscando no exterior apoio aos nacionais,
notadamente dos jovens em busca do crescimento científico, artístico, eiportivo, cultural e
profissional;
v 

-- 
Promover a proteção dos interesses difi.sos e coletivos das pessoas portadoras de

deficiência fisica" tanto quanto promover-lhes a integração social; promoção do v.oluntariado;
VI - Promoçâo de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria juridica
gratuita de interesse suplementar;
vII - Labutar pela Mobilização e organização, com a defesa dos interesses da coletividade, de
forma a promover melhorias que asseguÍem uma melhor qualidade de vida;
vlII - Atuar no sentido de promover ajuda mútua entre os moradores, baseada no principio da
solidariedade humana;
IX - Corgregar as famílias da comunidade local;
X - Luar para que a LDB - Lei de Diretrües de Base - seja respeitada no que diz respeito à
educaçào Infantil e Fundamental;
XI - Lutar contra todas as formas de opressãq exploração e prcstar irrestrita solidariedade à
luta contra o racismo e qualquer esfera de discriminação;
XII - Estimular o espirito de solidariedade entre as crianças e adolescentes de acordo com o
ECA - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - garanrindolhes o
coúecimento dos seus direitos e obrigações, no sentido de integrá-los nà sociedade como
verdadeiros cidadãos;
Xr! - Batalhar pela rmplantação de creches, Escolas comunitárras, centros de Recuperação,
Asilos, ligas Desportivas, Bibliotecas comunitárias, cursos de Formação Básica, Liwe e

Çgtinuada Curso de Formação Profssional e outros projetos a serem apresentados;
xrv - ManteÍ relações com as demais Entidades comunitií,rias para corrcretüação da
solidariedade humana e defesa dos interesses dos seus associados, dãsde que preservado a
imagern da sociedade;
XV - Representar a Entidade nos Congressos, Conferências, Seminii,rios e outros encontros de
qualquer nahrreza no Brasil e exterior;

{vI - Lutar pela defesa da liberdade individual e coletiv4 pelo respeito à jusriça social e
direítos humanos;
XVII - Manter serviços cooperativos e parcerias, inclusive atraves de convênios celebrados
com órgãos Públicos Federais, Estaduais, Municipais e com a Iniciativa privada;
xvltr - Prestar serviços de Radi«lifusão comunitária de acordo com legislação específica,
XIX - Lutar pela preservação do Meio Ambiente âtravés da sustentabilidade;

Tx -_ 4tuar ,,o sentido de promover aluda mútua entre os empresários, baseado no principio
da sol idariedade profissional;
XXI - Manter relaçôes com as demais Entidades ComunitiíLr-ias para
solidariedade humana e defesa dos interesses dos seus associados, desde
preservada a imagem da sociedade;
XXII - Manter serviços cooperativos e parcerias, atraves de convênios
Públicos Federais, Estaduais, Municipais e inclusive com a Iniciativa

da
mantenha-se

com órgãos
acional

ou Internacional;
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XXIII - Fomentar aulas educativas nos bairros tendo por objetivo a preservação do Meio
Ambiente e a sustentabilitiade, ambos como forma de açào social;
XXIV - Buscar, atraves de políticas publicas, a inserção da politica educacional e social para
incentivar o cidadâo a qualificar-se adequad+.se as novas tendêrcias de mercado;
XXV - Promover o desenvolvimento da Rlucação Superior, apoiafldo ativrdades de pesquísa
de ensino e extensão atraves de bolsas de iniciação cientifica- bolsas de inovação tecnológicas
e bolsas de apoio tecnico a proietos:
b Apoiar, elaborar e implaftar pÍojetos de natuÍeza irstitucional cientifica e tecnológica;

Parrigrafo Único - Associaqão de Projetos Sociais e Culturais da Bahia - MOVIMENTAYÊ,
atuará nas áreas já descritas anteÍiormente" tais como: Musica, Teatro, Dança. Educação,
Esporte, mânifestaçôes populares à exemplo da capoeira, projetos de esfera socioeconômico,
projetos de Erradicação de toda forma de preconceito, bem comc Racismo, homofobia, pessoa
com deficiênci4 Projetos de lntolerância Religios4 Desenvolvimento de ações, progrÍrmas e
projetos que promovarn a defesa dos direitos da crÍança e do adolescente. Desenvolvimento
de projetos e ações de cooperação na conservação dos recursos da natureza e biodiversidade.
adotando sempÍe uma postwa voltada a sustentabilidade, promover a interação dos
movimentos sociais e outras organüações não governamentais. fundações, igre.las.
instituições de ensino e outras de interesse social. Estimular o interesse da sociedade civil para
o desenvolvimento de ações sociais e culturais, denunciar os atos que atentem contra os
objetivos da instituição usando todos os meios de comunicação cabíveis e necesúriq sendo
assim atuar como OBSERVATORIO, pÍomoveÍ os direitos humanos no exercício da
cidadania plena dando atenção especial às classes mais carentes e necessitadas de apoio
ideológico, institucional, e de organizações e trabalho social.

Artigo 6'- A Associação de Projetos Sociais e Culturais da Bahia -
MOI'IMENTAYI, além deste ESTATUTO, terá c seu REGIMENTO INTERNO que
deverá ser RIGOROSAMENTE obedecido por todos os associados e parceiros, sendo
descrito e apresentado pela Diretoria Execüiva posteriormente após a homoiogação deste
Estatuto.

CAPÍTTILO III
DOS ilIEIIBROS: ADMISSÃO, DESLIGAMENTO E LXCLUSÃO.

Artigo 7'- E membro efetivo da associação toda a p€ssoa fisica e jurídica que obtem
aprovação de seu nome pela Diretoria da Associação.

Artigo 8'-^Podcm entrar na A Associação de Projetos Sociais e Culturais da Bahia -
MO\AMENTAYE as pessoas que, de uma forma ou de outra, estejam ligadas ao objetivo da
associação com finaiidade de promover o desenvolvimento perttnente e que concordem com
as disposições desse estatuto.

Artigo 9'- A demissão dar-se-á a pedido do memtro, não podendo ser negada, desde
que o mesmo esteja em plena comunhão com a Associação de Projetos Sociais e Culturais da
Búia - MOYTIIENTAYE

Aúigo 10" - 0 deshgamento do membro ocorrerá por morte fisica, por
incapacidade civil não suprida ou ainda por dissolução da associação

Artigo 11 - A exclusão será aplicada pela diretoria após sembleiaS

Geral ao membro que infringir qualquer disposição de o infrator

1:,
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ter sido notificado por escrito
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Artigo 12 - A demissão, desligamento ou exclusão se tornará efetiva mediante termo
lawado no liv'ro (ou ficha de matrícula) assinado pelo presidente da associação e pelo
membto.

Artigo 13 - Os deveres dos associados perduram paÍa todos os desligados, eliminados
e excluidos até que sejam aprovadas, peia Assembleia Geral.

Artigo 14 - Poderão ser admitidos como Associados Contribuintes toda e qualquer
pessoa {atural capaz e em pleno gozo de seus de direitos civis, poúador de bons costumes e
reputação ilibada.

Artigo 15 - O pedido de admissão será feito por meio de proposta encaminhada à
Diretoria à qual compete à aceitação ou rejeição, por maioriâ srmples, dos l)iretores, com
referendum da Assembleia Geral.

Artigo 16 - São Associados Honorririos írs pessoas fisicas ou juridicas ou instituições
que se destacaram por trabalhos que coâdunem com os objetivos do MOVIMENTAIYIi,
sejanr indicados pela assembleia geral e aprol,ados por maioria-

Artigo 17 - Os sócios que não cumprirem com as determinâçôes do presente Estatuto
estarão sujeitos à seguintes penalidades: Advertênci4 Suspensão e Exclusão.

Artigo 18 - Coasidera-se falta gral.e ensejadora da aplicação da Exc.lusão toda a falta
praticada que cause prejuízo moral ou material à Associação, afora as previstas neste Estatuto
ou no Regimento Intemo, independentemente de outras sanções legais cabíveis. Compeündo à
Assembleia Ceral regulamentar os criterios e procedimentos de admissão e a exclusão de
associados. mediante Ordem Normativas.

Aúigo 19 - São direitos dos associados fundadores, efetivos e honorários quites com
suas obrigações sociais;
I - Votar e ser votado para os cargos eletivos;
II - Fazer parte da Assembleia Geral, com direito a voz e voto;
III - Direito à defesa e recurso em caso de exclusão;

Artigo 20 - São deveres dos Associados Fundadores, Efetivos e Hononí'rios quites
com suíls obrigações sociais;
I - Cumpú as disposições estatutiirias, regimentais e resoluções.
lI - Acatar as decisões da assembleia geral sob a forma de orientações normativas.

Artigo 2f - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos
encaÍgos da lmtitrr ição.

Parágrafo Úntco - A Instituição não remunera seus Diretores ou Conse Fiscais.
tados osSomente aqueles que prestam serviços especificos pode rão ser remunerad

valores praticados pelo mercado da região em que são exercidas as ati pativel
com a quanlidade de horas de trabalho exigida, em especial q n(}s
núcleos, como coordenador ou na condição de membro partic
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Parágrafo único - Ao associado excluído terá garantido o direito de defesa e ao contraditório.
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CAPÍTULO TV
ASSEMBLEIA GER{L

I - Assembleia Geral;
lI - Direção Executiva;
III - Conselho Fiscal.

a) Apreciar e votar as contas e relatórios da diretória os quais Já deverão estâr com paÍecer
com o Corselho Fiscal:
b) Reunir-se com a Diretória e Conselho Fiscal quando convocada ou exüaordinariamente.

Artigo 25 - As Assembleias serão instaladas em primeira convocação, com a prescnça
mínima de 2/3 (dois terços) dos membros e ern segunda convocação com os membros que
estiverem presentes formando o Quorum.

Artigo 26 - As Assembleias serão dirigidas pelo Presidente, o qual escolheÍá entre os
pÍesentes o secretário que lawará Ata.

Ãrligo 27" - Compete a Assembleia Geral:

a) Eleger, endossar ou destituir os membros da dtetuilÍtlltlho Fiscal da ação
b) Aprovar as contas apresentadas pelo presidente, referente ao exercício
c) Resolver aos casos omissos neste Estatuto;
d) Resolver as questões ru5çj1nílas pelos sócios e os assuntos em pauta;
e) Reforma e dissolução do presente estatuto no momento em q
f) Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto;

$ Apror.ar o regimento interno da associâção;
h) Condições para aprovar destituição.

\\u['5
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Panígrafo Único - Para destituir os administradores e gr concorde de 2/3 dos
pÍesentes à Assembleia Geral especialmente convocada paÍa esse fim, nâo podendo ela
deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de
l/3 (um terço) nas convenções seguintes.

Artigo 28 - E
Garantido a l/5 (um quinto) dos associados o diÍeito de promover a convocação da

Assembleia Geral.

.\rtigo 29 - Nas Assembleias Gerais serão lawadas atas pelo Secretá,rio, em livro
próprio, aberto e assinado pelo presidente e SecreÍirio.

do§
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Lrligo 22 - A Associação de Projetos Sociais e Culturais da Bahia
MO1'IilIE|TTAYE será administrado por:

Artigo 23 - A Assembleia é soberana e autônom4 devendo reunir-se ordinariamente,
uma vez por ano pôra:

Artigo 24 - A convocaçâo da Assembleia Geral será feita por meio de edital afixado
na sede da Instituição elou publicado na impressa local, por circulares ou outros meios
convenientes, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias para reunião ordiniíria e mínima
de 20 dias para reunião extraordiniíria.



Artigo 30 - A Assembleia Geral, órgão soberano da Irxütuição, se constituirá dos
associados fundadores e efetivos e honorários de seus direitos estatutários.

CÂPÍTTTLO Y
DA DIRETORIA

a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) Secretário;
d) Tesoureiro

Artigo 32 - A Diretoria é eleita com mandato de O4(quatro) anos, podendo ser reeleito

Artigo 33 - A Diretoria Executiva se reuniá no minimo uma vez por mês

Artigo 34 - Compete à Diretoria Geral

I - Elaborar e submeter à Assembleia Geral a proposta de programação anual da Instituição;
II - Executar a programação anual de atividades da Instituição;
III - Elaborar e apresentar à Assembleia Geral o relatório anual;
fV - Reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades de
interesse comum;
V - Regulamentar as Orientações Normativas da Assembleia Geral e as Orientações
Executivas para disciplinar o funcionamento interno da instituiçâo;
V[ - Garantir a compatibilidade entre as Orientações Normativas e E
VII - Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno:
VIII - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;
IX - EstÍutwar o plano estrategico de atuação da entidade;
X - Coordcnar a execução das atividades de prcstação e produção de

xecutivas:

Ârtigo 35 - Ao Presidente compete 4b
NJ N

â) RepÍesentar a entidade, ativa e passivamente, em ju2
necessáriq advogados, procuradores representantes,
b) Executar e fazer cumprir o estatuto;

e n§tituindo, quando

c) Convocar, abrir, presidir, encerr.lr as reuniões da diretória
ou desempate quando ocorrer empate as votações,
d) Convocar Assembleia Geral;

o ú voto de qualidade

e) Assinar com a Secrelaria as Atas e todas as correspondências da entidade:
f) Abrir, movimentar, endossar, pagaÍ, assinar cheques, reçibos, títulos, encerrar contas
bancarias em conjunto com o tesoureto, os balanceles, bem çomo todos os documentos de
responsabilidade, ordem de pagamento, termo de abertura de contas bancarias, liwos e
enÇerramento livros e talões;
g) Autorizar pagamentos de todas as despesas da entidade;
h) Vetar qualquer ato dos membÍos da entidade que nào tenha seu aval;
i) Apresentar a Assembleia Geral Ordirui,ria o relatório anual sobre as atividades da entidade
acompaúado do balanço previamente aprovado pelo Conselho Fiscal.

).>.

Àrtigo 3t - A Diretoria eieita em assembleia geral será composta de:
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Artigo 36 - Ao Vice - Presidente compete:

a) SubstituiÍ o Presidente nas suas faltas e/ou impedimentos observando a coÍnpetência deste
e auxíliá-lo nas suÍls atribuições.

Artigo 37 - Ao SecretíLrio compete

â) LeÍ em sessão, apresentar e assinar as atas, expedientes e as cedulas apuradas das eleições
quando for o caso;
b) Remeter ao Presidente tudo que tiver resolvido em assembleia Geral para a devida
execução;
c) Receber, responder e expedir as conespondências da entidade, registrando-as em liwo
próprío

Artigo 38 - Tesoureiro compete:

a) Efetuar pagamento mediante recibo, quando devidamente autorizado pelo Presídente;
b) Manter sobre sua guarda e responsabilidade o dinheiro, valores, títulos e escritosl
c) Encerrar o exercício financeiro da entidade até o último dia do mês de dezembro de cada
ano;
d) AbriÍ, movimentar, endossar, pagar, assinar cheques, recibos, títulos, enüerrar conlas
bancarias em conjunto com o Presidente, os balancetes, bem como todos os documentos de
responsabilidade, ordem de pagamento, termo de úernlla de conta bancarias, livros e
encerramento livros e talões;
e) Apresentar â diretoria mensalmente, balancetes do mês anterior, acompanhado dos
respectivos comprovantes das despesas e dos saldos em caixa ou banco.

CA?ÍTULO VI
DO CONSELHO FISCAL

Àrtigo 39 - O Conselho Fiscal será composto de 03 (Três) membros efetivos, eleitos
pela Assembleia, com o mandato de 04(quatro) anos, sem direito a remuneração.

Artigo 40 - Compete ao Conselho Fiscal;

a) Fiscalizar a contabilidade, através da prestação de contas da diretoria em exercício;
b) Emitir parecer sobre esta prestâção de contas a fim de que sejâm encaminhadas pelo
Presidente a Assembleia Geral;
c) Autorizar â Diretoria da entidade a efetuar despesas extraordiniirias com as necessidades da
entidade, depois de aprovadas pela Assembleia Geral;
d) Examinar os livros de escrituração da Instituição:
e) Opinar sobÍe os balanços e relatórios de desempenho financeiro e conúbil e sobÍe Írs
operações pâtÍimcniais realizadas, emitindo pareceÍes para os organismos supeÍ r,,
entidade;
f) Requisitar ao Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação comprobatória
econômico-financeiras realizadas pela Instituição;
g) Acompanhar o tróalho de eventuais auditores extemos independentes;
h) Convocar extraordinariamente a Assemtrleia Geral;

N.
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Artigo 41 - As decisôes do Conselho Fiscal são deliberadas por maioria simples e tem
como natureza vinculativa aos Atos promovidos pelo Executivo, diretorias e/ou associados.

Aúigo 42 - A destituição do Conselho Fiscal compete única e exclusívamente á
assembleia geral, proposta pelo conselho ou pelo presidente, por maioria absoluta dos votos
de todos os associados.

Artigo 43 - Na impossibilidade de permanência no conselho por qualquer dos
membros, por incompatibilidade, questôes legais ou pessoais, este será preenchido de acordo
com Assembleia Extraordiúria convocada para este fim.

Ãrtigo M - Na hipótese de cometimento de falta grâve poÍ algum membro do
conselho, o Presidente terá a responsabilidade de abrir processo interno disciplinâÍ, com
respeito ao devido processo legal, para deliberar sobre o afastamcnto ou permanência do
membro.

Artigo 45 - As decisões e atos praticados por qualquer dos membros do executivq que
vier causar prejuizos a terceiros, não são vinculados aos membros do conselho consultivo.

Parágralo Único - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada 0ó mes€s e,
extraordinariamerÍe, sempre que necessiirio.

CAPÍTI-ILO vII
DOS RECTIRSOS FTNANCEIROS

Artigo 46 - Os recursos financeiros necessários â manutenção da instituição podeÍão
seÍ obtidos por:

I - Termos de Parceriq podendo ser PPP (Parceria Publica Privada);
II - Contratos e acordm firmados com empresÍts, (PPP) nacionais e estrangeiÍas;
Itr - Doações, subv€nçõcs, legados e heranças;
fV - Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes ao palrimôtrio
sob a sua administ açao:
V - Contribuição anual dos associados, a ser fixada pela Assembleia Geral;
VI - Recebimento de direitos autorais;
VII - Colaborações de outras organizações, Faculdades, Universidades ou entidades da
sociedade civil, nacionais e/ou intemacionais;
VIII - Contribuiçõeídoaçôes de pessoas fisicas e juridicas;
IX - Anuidades:
X - Auxilios, contribuições e subvençôes de entidades ou diretamente da U s,
Municípios ou AutaÍquias;
XI - Produtos de operação de credito intemas e externas para financ de
atividades;
XII - Rendas em seu favor constituido poÍ terceiÍos;
XIII - Receitas de prestações de serviços;
XIV - Receitas de comercialização de produtos e serviçgs;
XV- Juros bancáríos e outrÍs receitas financeiras;
XVI - Receitas de produção:
XVII - Renúncia, isenção e incentivo fiscall
XVIII - Recursos intemacionais.

)
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Artigo 47 - Todas as receitas, recursos e eventuais resultados operacionais serão
aplicados integralmente no território nacional e nâ manutenção e desenvolvimento dos
objetivos institucionais do MOVIMENTAIYÊ.

Artigo 48 - As subvenções e doações recebidas serão integralmente aplicadas nas
finalidades às quais estejam vinculadas.

CAPÍTTILO \1II
DO PATruMÔNIO

Artigo 49 - O patrimônio do MOVIMENTAIYE será constituido de bens móveis,
imóveis, veículos, semoventes, ações e titulos da dívida pública que venham a ser adquiridos
por compra, doaçâo ou legadq contribuições, donativos, auxílios oficiais ou subvenções de
qualquer tipo ou natureza

Artigo 50 - Será criado um fundo de resena para manutenção da Associaçâo, no valor
de 20o/o, gerido e movimentado pelo Presidente e pelo Tesoureiro, referente a totalidade do
credito percebido para a execução de projeto.

Pardgrafo Unico - Tcd.o o material permanente, acervo técnico. bibliográfico, equipamentos
adquiridos ou recebidos pelo MOVIMENTAIW em convênios, projetos ou similares,
incluindo qualquer produto, são bens permanentes da Associação e inalienáveis, salvo
autorzaçâo em conlrário expressa pela Assembleia Geral de Sócios ou quando a naturcza do
projeto, convênio ou parceria autorizarem, a critério da Diretoria Executiva.

Artigo 5l - No caso de dissolução da Instituição, os bens remanescentes serão
destinados à outra imtituição congênere, com personalidade juridica, que esteja registrada no
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS ou entidade Púhlica.

Artigo 52 - Na hipótese da Instituição obter e, posteriormente, perder a qualificação
instituida pela Lei 9.790199, o acervo pafimonial disponível adquirido com re€ursos púbticos
durante o período em que perdurou aquela qualificação, será contabilmente apurado e
tramferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente
que tenha o mesmo objetivo social.

Artigo 53 - Alualmente, em trinta e um de dezembro, será encerrado Balanço
Patrimonial, acompaúado das respectivas demonstrações contribeis financetas da entidade.

Artigo 54 - A entidade manterá a escrituração de suas receitas, despesas, sos,
em livros revestidos de todas as formalidades legais vigentes no país, que as a sua
exatidão e de acordo as exigências especificas do direito.

CAPITT]LO IX'

Artigo 55 - A eleição para a diretoria e para
de voto aberto e democriítico, exclusivo aos membros
e que esteja em plena oomunhâo com a associação.

DAS ELEIÇOES 3

o Conselho será realizada atraves
Assembleia Geral Ordinária
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Artigo 56 - As votâções serão por voto aberto e não será permitido o uso de
procuração no exercício do voto, só podendo votar os membros que tiverem assinado a lista
de presença da Assembleia.

Paúgrafo Unico - No caso de renuncia ou falecimento de qualquer membro da diretoria ou
Conselho fiscal, antes da possc do cargo para qual foi eleito, a diretoria convocará Assembleia
Geral Extraordirví'ria para preenchimento do cargo no praz o.

CAPÍTIILO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 57 - Os casos omissos ou duvidosos deste estâtuto serão resolvidos pela
maioria dos membros através de Assembleia Geral.

Artigo 58 - A entidade não concede vantagens, lucros ou beneficios por qualquer
forma ou titulo, à conselheiros, benfeitores, mantenedores ou equivalentes, sob neúuma
forma-

Artigo 59 - As disposições do presente estatuto poderão ser complementadas por meio
de regimento interno, regulamento, resoluções e instruçôes elaboradas pela Diretoria.

Artigo 60 - A entidade e sem fins lucrativos e não disribui resultados, dividendos,
boniÍicações, participaçôes ou paroelas do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pÍetexto.

Artigo 6l - A entidade só será extinta pelo voto de 2/3 (dois terço) da totalidade dos
associados presentes à reunião em assembleia geral especialmente convocada para este fim,
que dsporá acerca da destinação do patrimônio da entidade que será revertido para entidade
congênere sem fins lucrativos registrados no CNAS - Conselho Nacional de Assistência
Social.

Artigo 62 - A entidade só poderá ser reformada pelo voto de 2/3 (dois terços) dos
associados presentes em assembleia geral e que esteja em comunhâo com a associação.

Artigo 63 - Os casos omissos serão resolvidos pela diretoria e informados em
Assembleia Geral.

Artigo 64 - O presente Estatuto Social entrará em vigor na data de sua aprovação e
será registrado em cartório de Íegistro das pessoas jurídicas.

Artigo 65 - Todos e quaisquer documentos e papeis que constitunm obrigações,
especialmente emissão de cheques. notas promissórias, aceites, endossos. conúatos de
qualquer natureza, bem como correspondência geradora de obrigações ou que exoneÍem as
responsabilidades de terceiros somente serão oponíveis à Associação
obrigatoriamente, as assinaturas do Presidente e do Tesoureiro ou de seus subs

Artigo 66 - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Exe
pela Assembleia Geral

Aúigo 67 - O presente estatuto foi aprovado pela as

lverem,
legais
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